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160098 

OBJETO 
Contrataçäo de empresa especializada para serviço de manutenção 
corretiva em em grupo gerador de 170 KVA com fornecimento de 
peças e serviços para atender as necessidades da Seção de TI do 
Comando de OperaçOes Especiais 

VALOR TOTAL DA CONTRATAçAO 
R$ 6.948,42 

DATA DA,SESSAO 
De2LIIO'_>12023 

HORARIO DA FASE DE LANCES 
DasO2'hate ft h 

PREFERENCIA MEIEPPIEQUIPARADAS 
SIMINAO 

EEl 
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MINISTERLO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE opERAçOEs ESPECTAIS 
BASE ABMINISTRATIVA DO COMANI)O DE oPERAçOEs ESPECIAIS 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA No 12023. 
(Processo Administrativo fl.0  65324.001175/2023-21) 

Torna-se pOblico que a a Base Administrativa do Cornando de Operaçôes Especiais, par 
rneio do(a) Seçào de AquisiçOes, LicitaçOes e Contratas, realizará Dispensa Eletrônica, corn 

critério de julganiento menor preço, na hipOtese do art. 75, inciso II, nas termos da Lei p.°  

14.133. de 10  de abril de 2021, da Instrucäa Normativa Seoes/ME n° 67. de 2021, e dernais 

narmas aplicáveis. 

Data da sessAo: 
Horário da Fase de Lances: _____ as  

Link: http://cornorasnet.aov.br/cotacao/rnenu.asn?filtrorlivre  andarnento 
Criteria de julgamento: menor preço 

1. OBJETO DA coNTRATAcAo DIRETA 

1.1. 0 abjeto da presente dispensa e a escaiha da propasta rnais vantajasa para a 
aquisição par dispensa de Iicitaçao Manutençào carretiva ern grupo gerador, Marca: 

Gera Power Brash, Modelo: GF-170, Poténcia: 156/170 KVA, Tipo: Estacionário, corn 
farnecirnento de peças e serviços, confarme condiçôes, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Cantrataçao Direta e seus anexos, 

1.2. A contrataçao ocorrerá conforme tabela abaixo. 

ITEM EsPEclFIcAcAo CATSERI 
CATMAT 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA  

QUANTIDADE 

1 Manutençâa corretiva ern grupo 2356 serviço 01 
gerador, Marca: Gera Power Brash, 
Madela: GF-170, Poténcia: 155/170 

KVA, Tipo: Estacianário, corn 
fornecirnenta de peças e serviças: 

- Substituiçao de USCA por DSE 4520 
MKII corn instalaçao; 

- Substituiçào de Caba de Camando 
entre Geradar e Transferéncia corn 

instalaçào; e 
- instalaçäa de Relês de prateçäo e 

cornando  

1.2.1.1-lavendo rnais de urn itern, faculta-se aa farnecedor a participação em quantos 

tarern de seu interesse. 
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1.3. 0 critério de julgamento adotado será 0 menorpreço/maior desconto, obseNadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contrataçào Direta e seus Anexos quanto as 
especificaçOes do objeto. 
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2. PARTlclPAcAo NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrOnica ocorrerá por meio do Sisterna 
de Dispensa EletrOnica, ferrarnenta informatizada integrante do Sisterna de Compras do 
Governo Federal - Cornpras.gov.br, disponivel no Portal de Cornpras do Governo Federal, 
no endereço eletrônico www.aov.br/comoras.  

2.1.1.0 procedirnento será divulgado no Cornpras.gov.br  e no Portal NJacional de 
Contratacöes Püblicas - PNCP, e encaminhado automaticarnente aos 
fornecedores registrados no Sisterna de Registro Cadastral Unificado - Sicat, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

2.1.2.0 Compras.gov.br  poderá ser acessado pela web ou pelo aDhcativo 
Cornoras.pov.br. 

2.1.3.0 fornecedor e o responsàvel por qualquer transação efetuada diretarnente ou 
por seu representante no Sisterna de Dispensa Eletronica, não cabendo ao 
provedor do Sisterna ou ao Orgão entidade prornotor do procedirnento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros nào autorizados. 

2.2. Nâo poderào participar desta dispensa de licitação Os fornecedores: 

2.2.1.que não atendarn as condiçOes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2.estrangeiros que não ténham representaçào legal no Brasil corn poderes 
expressos para receber citação e responder adrninistrativa ou judicialrnente; 

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedaçOes: 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
fisica ou juridica, quando a contrataçäo versar sobre obra, serviços ou 
fornecirnento de bens a ele relacionados; 

ernpresa, isoladarnente ou em consOrcio, responsável pela elaboraçao do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou ernpresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital corn direito a voto, responsãvel técnico ou 
subcontratado, quando a contrataçào versar sobre obra, serviços ou 
fornecirnento de bens a ela necessários; 

pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao ternpo da contrataçào, 
impossibilitada de contratar ern decorrência de sançäo que Ihe foi irnposta; 

aquele que mantenha vinculo de natureza tëcnica, cornercial, econörnica, 
financeira, trabaihista ou civil com dirigente do Orgäo ou entidade 
contratante ou corn agente pUblico que desernpenhe funçao na licitaçao ou 
atue na fiscalizaçào ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cOnjuge, 
companheiro ou parente ern linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
terceiro grau; 

ernpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos terrnos da Lei no 
6.404. de 15 de dezernbro de 1976, concorrendo entre Si; 

pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgaçáo do 
aviso, tenha sido condenada judicialrnente, corn tränsito ern julgado, por 
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exploraçAo de trabaiho infantil, por submissao de trabaihadores a condiçOes 
análogas as de escravo Cu por contrataçao de adolescentes nos casos 
vedados pela legislaçao trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. 0 disposto na alinea "c' aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituiçao a outra pessoa, fisica Cu juridica, com a intuito de burlar a 
efetividade da sançäo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada Cu coligada, desde que devidamente comprovado a ilicito ou a 
utilizaçào fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

2.2.4.organizaç6es da Sociedade Civil de Interesse PUblico - OSCIP, atuando nessa 
condiçao (AcOrdao n° 746/2014-TCU-Plenario); e 

2 .2.5.sociedades cooperativas. 

2.3. Não podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrOnica Cu da 
execuçäo do contrato agente publico do Orgão Cu entidade contratante, devendo ser 
observadas as situaçOes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou 
apOs 0 exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislaçào que disciplina a matéria, 
conforme § 10  do art. 90  da Lei n.° 14.133. de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrOnica ocorrerá com C 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. 0 fornecedor interessado, apOs a divulgaçào do Aviso de Contrataçào Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descriçao do objeto ofertado, a marca do produto, quando for a caso, e 0 preço Cu 0 

desconto, ate a data e C horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
Cu 0 desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarao inclusos todos Os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
Cu indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaraçào de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçao 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençöes coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanta na etapa de lances, serao 
de exciusiva responsabilidade do fornecedor, não the assistindo 0 direito de 
pleitear qualquer alteraçào, sob alegaçao de erro, omissäo ou qualquer outro 
pretexto. 
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3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotaçao adequada será aquela correspondente a media dos 
efetivos recoihimentos da empresa nos üttimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento seräo retidos na forite Os percentuais estabelecidos pela IegisIaçao vigente. 

3.7. A apresentaçào das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposiçOes nelas contidas, em conformidade com 0 que dispôe 0 Termo de Referéncia, 
assumindo 0 proponente o compromisso de executar Os serviços nos seus termos, bern 
como de fornecer Os rnateriais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituiçào. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo prOprio do sistema eletronico, relativo as seguintes 
declaraçOes: 

3.8.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçao no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores; 

3.8.2.que está ciente e concorda com as condiçOes contidas no Aviso de Contrataçào 
Direta e seus anexos; 

3.83.que se responsabiliza pelas transaçOes que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deticiencia e 
para reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91. 

3.8.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçào 
de aprendiz, nos termos do artipo 7°, XXXIII. da Constituicão; 

3.9. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo prOprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artipo 16 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

3.10. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo prOprio do sistema 
eletrônico, que cumpre Os requisitos estabelecidos no articio 3° da Lei Complementar 
n° 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado 0 disposto nos §q 10  an 30  do art. 40. da Lei n.° 14.133. 
de 2021. 

4. FASEDELANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contrataçào Direta, a sessão 
püblica seth automaticamente aberta pelo sistema para 0 envio de lances püblicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrOnico, sendo encerrado no 
horário de finalizaçào de lances também jà previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, Os fornecedores deverao encaminhar lances 
exciusivamente por meio de sistema eletrönico, sendo imediatamente intormados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.0 lance deverá ser otertado pelo valor unitário do item. 

4.3. 0 fornecedor somente poderá oterecer valor inferior ou rnaior percentual de desconto 
em relaçào ao ültimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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431.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que interiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.0 intervalo mInimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirã tanto em relaçào aos lances intermediários quanto em relaçâo ao que 
cobrir a melhor oferta e de R$ 10,00 (dez reals). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor nâo apresente lances, concorrerã com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance ou do major desconto registrado, vedada a identiticaçào do 
fornecedor. 

4.7. Imediatamente apOs 0 termino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 0 
seu encerramento, com 0 ordenamento e divulgaçäo dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificaçao. 

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automãtica pontualmente 
no horario indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaçào e não havendo 
tempo aleatOrio ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto a adequação do objeto e a cornpatibilidade do preço em 
relaçao ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 
definido para a contrataçào, poderã bayer a negociação de condiçOes mais 
vantajosas. 

5.2.1.Neste caso, será encaminliada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 
cornpativel ao estipulado pela Administraçao. 

5.2.2.A negociaçâo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificaçao, 
quando 0 primeiro colocado, mesmo apOs a negociaçào, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contrataçäo. 

5.3. Em qualquer caso, conclulda a negociaçào, se houver, 0 resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e 0 estipulado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequaçao da proposta ao valor 
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.5. 0 prazo de validade da proposta nào será inferior a 15 (quinze) dias, a contar da data 
de sua apresentaçào. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1.contiver vIcios insanáveis; 
5.6.2.nào obedecer as especificaçOes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.6.3.apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contrataçäo; 
5.6.4.nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçao; 
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5.6.5.apresentar desconformidade corn quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando 0 fornecedor nào conseguir comprovar que possui ou possuirá  recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a 
proposta de preços ou rnenor lance que: 

5.7.1.tor insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitarios simbOlicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis corn os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatOrio da dispensa nào tenha estabelecido limites 
mInirnos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçOes de propriedade do 
prOprio fornecedor, para Os quals ele renuncie a parcela cm a totalidade da 
rernuneraçào. 

5.7.2.apresentar urn ou rnais valores da planilha de custo que sejarn inferiores àqueles 
fixados em instrurnentos de caráter normativo obrigatOrio, tais corno leis, rnedidas 
provisOrias e convençOes coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecirnentos cornplernentares, poderao ser efetuadas diligéncias, 
para que 0 fornecedor cornprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchirnento da planilha näo constituem motivo para a desclassificaçao da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que näo haja majoração do preço. 

5.9.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se lirnita a sanar erros ou faihas que nao 
alterern a substância das propostas; 

5.9.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passIvel de correçäo a indicaçao 
de recolhirnento de irnpostos e contribuiçOes na torma do Sirnples Nacional, 
quando näo cabivel esse regime. 

5.10. Para fins de anâlise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçOes do 
objeto, poderá ser coihida a rnanifestaçao escrita do setor requisitante do serviço ou 
da area especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será exarninada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivarnente, na ordem de classificaçào. 

5.12. Havendo necessidade, a sessào será suspensa, inforrnando-se no chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto a aceitaçäo da proposta, será iniciada a tase de 
habilitaçào, observado 0 disposto neste Aviso de Contrataçao Direta. 

6. HABlLITA(;Ao 

6.1. Os docurnentos a serern exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - 
DQCUMENTA(;AO EXIGIDA PARA HABlLlTAcAo deste aviso e serào solicitados 
do fornecedor rnais bern classificado na fase de lances. 

6.2. Corno condiçao prévia ao exame da docurnentaçào de habilitaçào do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descurnprirnento das condiçOes de participação, especialrnente quanto a existëncia 
de sanção que impeça a participação no processo de contrataçäo direta ou a futura 
contratação, rnediante a consulta aos seguintes cadastros: 

SICAF; 
Cadastro Nacional de Ernpresas lnidOneas e Suspensas - CEIS, rnantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(httos://portaldatransnarencia.pov.brfsancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniào 
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(httos://nortaldatransparencia.pov.br/sancoeslconsulta?cadastro=1%2C2).  

6.2.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 
seu sOcio majoritário, por force do artioo 12 da Lei n° 8.429. de 2 de iunho de 
1992 que prevê, dentre as sançOes impostas ao responsavel pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibiçào de contratar corn a Poder Püblico, 
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sOcio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Cansulta de Situação do Fornecedor a existéncia de 
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, a gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das ernpresas apontadas no respectivo RelatOrio. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos 
societãrios, linhas de tornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. 0 fornecedor será convocado para manifestaçao previamente 
a sua desclassificaçào 

6.2.2.Constatada a existéncia de sanção, a fornecedor será considerado inabilitado, 
por falta de condiçao de participaçào. 

6.3. Caso atendidas as condiçOes de participação, a habilitaçao dos fornecedores será 
verificada por rneio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1.E dever do fornecedor atualizar previaniente as comprovaçOes constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaçào atualizada. 

6.3.2.0 descumprimento do subitem acinia implicará a inabilitaçào do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sitios eletrOnicos oficiais emissores de certidOes lograr 
êxito em encontrar a(s) certidao(Oes) valida(s). 

6.4. Na hipOtese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis a confirmaçao dos já apresentados para a habilitaçao, ou de 
documentos nào constantes do SICAF, a fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em forrnato digital, por meio do sistema, no prazo de .........sob pena de 
inabilitaçao. (art. 19. § 30. da IN Series/ME n° 67. de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovaçào do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais nao-digitais quando houver dUvida 
em relaçäo a integridade do documento digital. 

6.6. Nao serâo aceitos documentos de habilitaçâo cam indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se a fornecedor for a matriz, todos as documentos deverao estar em nome da matriz, 
e se 0 fornecedor for a filial, todos as documentos deverao estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela prOpria natureza, comprovadamente, forern ernitidos somente em nome da 
matriz. 

6.8. Serao aceitos registros de CNPJ de Iicitante matriz e filial com diferenças de nUmeros 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRP/FGTS, quando for comprovada a 
centralizaçao do recolhimento dessas contribuiçöes. 

6.9. 0 fomecedor provisoriamente vencedor em urn item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar Os requisitos de habilitaçao cumulativamente, 
isto O, somando as exigências do item em que venceu as do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, alérn da aplicaçao 
das sançOes cabiveis. 

6.9.1.Nao havendo a comprovaçäo cumulativa dos requisitos de habilitaçao, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitaçao do fornecedor nos remanescentes. 
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6.10. 1-lavendo necessidade de analisar mirtuciosamente Os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.11. Será inabilitado 0 fornecedor que näo comprovar sua habilitaçao, seja por nào 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo cam 

o estabelecido neste Aviso de Contrataçao Direta. 
6.11.1. Na hipátese de 0 fornecedor não atender as exigéncias para a habilitação, 0 

Orgäa ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivaniente, 
na ordem de classificaçào, ate a apuraçäo de uma proposta que atenda as 

especificaçoes do objeto e as condiçOes de habilitaçao 

6.12. Constatado 0 atendimento as exigências de habilitação, a fornecedor será 

habilitado. 

CONTRATAcAO 

7.1. ApOs a homologação e adjudicaçao, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias Oteis, contados a partir da data 

de sua convocacão, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito a 
contrataçào, sem prejuizo das sançOes previstas neste Aviso de Contrataçäo Direta. 

7.2.1. Alternativamente a convocaçäo para comparecer perante 0 Orgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçâo poderá encaminhá-Io 
para assinatura, mediante correspondencia postal corn aviso de recebimento 

(AR), disponibilizaçào de acesso a sistema de processo eletronico para esse tim 
ou outro meio eletrOnico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 

acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, 

por solicitaçâo justificada do adjudicatario e aceita pela Administraçäo. 

7.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, iniplica a reconhecimento de que: 

7.3.1.referida Nota está substituindo a contrato, aplicando-se a re/a çäo de negócios a/i 
estabelecida as disposiçOes da Lei n° 14.133, de 2021: 

7.3,2.a contratada se vincula a sua proposta e as previsOes contidas no Aviso de 
Contrataçao Direta e seus anexos; 

7.3.3.a contratada reconhece que as hipOteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece as direitos da 
Administração previstos nos art/gas 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. 0 prazo de vigéncia da contrataçào is 0 estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovaçào das condiçOes de habilitaçao e contrataçäo consignadas neste aviso, que 
deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

INFRAcOEs E sANçOEs ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infraçao administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipOteses previstas no art. 155 da Lei n° 14.133. de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa a inexecuçäo parcial do contrato; 

Página 111 18 

Camara Nacional de Modulus do LicitacOes e Contralos - CNMLCICGU/AGU 
Aviso do Contraracao Oirela — Lei 1' 14133121 0 IN SEGES/ME n° 67(2021 
Versao: eovembro/2022 
Aprovado pala Sacretania de Ges0o, 
Identidade visual pela Secretania de Gestlo (versao rloven,bro/2022) 



AVISO DE coNTRATA(;Ao DIRETA No /2023 

8.1.2.dar causa a inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano a 
Administraçäo, ao funcionamento dos serviços pUblicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa a inexecuçäo total do contrato; 

8.1.4.deixar de entregar a documentaçào exigida para o certame; 

8.1.5.nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6.nào celebrar o contrato ou nào entregar a documentaçao exigida para a 

contrataçào, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar 0 retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da licitaçâo sem 

motivo justificado; 

8.1.8.apreseritar declaraçào ou documentaçao falsa exigida para 0 certame ou prestar 
declaraçao falsa durante a dispensa eletrOnica ou a execuçäo do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletrOnica ou praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se cornportamento inidOneo, entre outros, a declaraçâo 
falsa quanto as condiçOes de participaçäo, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre Os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo apOs 0 encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar Os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846. de 10  de aoosto de 2013. 

8.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infraçOes discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 

sançOes: 

Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contrataçao Direta, 

quando nào se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçOes dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

Impedimento de licitar e contratar no àmbito da Administraçào Püblica direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançào, pelo prazo máximo de 3 
(trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrataçao 

Direta, quando nào se justificar a irnposição de penalidade mais grave; 

Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 0 responsável 

de licitar ou contratar no ambito da Administraçao POblica direta e indireta de 

todos Os entes tederativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposiçâo da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicaçao das sançOes previstas neste Contrato nào exclui, em hipOtese 

alguma, a obrigaçào de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156. Iq9°) 

8.4. Todas as sançOes previstas neste Aviso poderào ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156. W°). 
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8.5. Antes da aplicaçao da multa, serã facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intirnaçào (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabiveis forern superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, atém da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art 156 8°). 

8.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicaçao das sançöes realizar-se-a em processo administrativo que 

assegure o contraditOrio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se 0 procedirnento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.9. Na aplicaçao das sançOes serão considerados (art. 156. 10): 

8.10. a natureza e a gravidade da infraçao cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. 05 danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientaçOes dos Orgâos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infraçOes administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou 

em outras leis de IicitaçOes e contratos da Administraçâo PUblica que tambem sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de l°de aaosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusâo patrirnonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sançOes aplicadas a pessoa juridica serào estendidos aos seus 
administradores e socios com poderes de administraçao, a pessoa juridica sucessora ou a 

empresa do rnesrno ramo com relaçao de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos as casos, 0 contraditOrio, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160) 

8.17. 0 Contratante deverá, no prazo rnáxirno 15 (quinze) dias Uteis, contado da 

data de aplicação da sanção, intormar e manter atualizados Os dados relativos as sançOes 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas InidOneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sançOes de impedirnento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 

14.133. de 2021. 

8.19. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 
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9. DAS DlsposlcOEs GERAIS 

9.1. No caso de todos Os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Adrninistraçao poderá: 

9.1.1.republicar o presente aviso corn uma nova data; 

9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sernpre que possIvel, e desde que atendidas as condiçOes de habilitaçáo 
exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitern anterior, a contratação serâ operacionalizada tora 
deste procedimento. 

9.1.3.tixar prazo para que possa bayer adequaçao das propostas ou da documentaçäo 
de habilitação, contorme 0 caso. 

9.2. As providencias dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 tambem poderao ser utilizadas se 
nào houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realizaçào de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo näo conste deste Aviso de Contrataçao Direta, devera ser 
atendido o prazo indicado pelo agente cornpetente da Administraçao na respectiva 
notificaçao. 

9.4. Cabera ao tornecedor acornpanhar as operaçOes, ficando responsável pelo 
Onus decorrente da perda do negOcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens 
ernitidas pela Adrninistraçào ou de sua desconexao. 

9.5. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realizacäo do certarne na data marcada, a sessão seth automaticarnente 
transferida para 0 primeiro dia ótil subsequente, no mesmo horãrio anteriorrnente 
estabelecido, desde que näo haja comunicaçào em contrãrio. 

9.6. Os horarios estabelecidos na divulgaçao deste procedimento e durante 0 envio 
de lances observarão o horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de ternpo e 
registro no Sistema e na docurnentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitaçao, a Administraçao poderá sanar 
erros ou faihas que nào alterem a substancia das propostas, dos docurnentos e sua 
validade juridica, mediante despacho fundarnentado, registrado em ata e acessivel a 
todos, atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classificação. 

9.8. As norrnas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçao Direta seräo sernpre 
interpretadas em favor da ampliaçao da disputa entre as interessados, desde que nao 
cornprornetam 0 interesse da Administraçao, 0 principio da isonornia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assurnern todos os custos de preparação e apresentaçao de 
suas propostas e a Adrninistraçao nào seth, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da conduçào ou do resultado do processo de contrataçao. 

9.10. Em caso de divergência entre disposiçOes deste Aviso de Contrataçâo Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compOem o processo, prevalecera as deste Aviso. 

9.11. Da sessäo pOblica será divulgada Ata no sisterna eletrOnico. 
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9.12. Integram este Aviso de Contrataçao Direta, para todos Os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I - Documentaçâo exigida para Habilitaçao 

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referencia; 

Goiânia-GO, 15 de marco de 2023 

FERNANDO CUIMRA$E$IQUEIRA - Ten Cel 

Ordenador de Despesas da Base AdmØt
,
Øtiva do Comarido de OperaçOes Especiais 
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ANEXO I - DocuMENTAcAo EXIGIDA PARA I1ABILrrAcAo 

1. As exigências de habilitaçAo a serern atendidas pelo tornecedor são aquelas 
discrirninadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitaçào juridica 

1.1.1 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, pot force de tel, tenha validade para fins de identificaçäo em 
todo 0 territOrio nacional; 

1.1.2 Empresário individual: inscriçào no Registro Püblico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3 Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condiçao de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçào ficará 
condicionadà a veriticação da autenticidade no sitio 
httns:l/www.00v.brlernoresas-e-nepocioslpt-brlernflreendedor; 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro PUblico de Ernpresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acornpanhada de docurnento cornprobatOrio de seus adrninistradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira corn atuação permanente no 
Pals: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diãrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agOncia, sucursal ou 
estabelecirnento, a qual será considerada corno sua sede, conforme 
lnstrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18de marco de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acornpanhada de docurnento 
cornprobatOrio de seus adrninistradores; 

1.1.7 Filial1  sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 
sociedade simples ou ernpresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Juridicas ou no Registro Püblico de Ernpresas 
Mercantis onde opera, corn averbação no Registro onde tern sede a 
rnatriz; 

1.1.8 Sociedade cooperative: ate de fundaçao e estatuto social, corn a ala 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 
respectiva sede, a/em do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764. de 1971. 

1.1.9 Os docurnentos apresentados deverao estar acompanhados de todas 
as alteraçOes ou da consolidação respectiva. 

1.2 HabilitaçOes fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1 prova de inscriçâo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF); 
1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 
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1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidào expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos Os creditos tributários 
federais e a DIvida Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretãrio da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade corn o Pundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

1.2.5 declaração de que näo emprega rnenor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega menor de 16 anos, 
salvo rnenor, a partir de 14 anos, na condiçào de aprendiz, nos 
termos do artigo 7, XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabaiho, mediante a apresentaçäo de certidão negativa ou positiva 
corn efeito de negativa, nos termos do lItulo VII-A da Consolidaçào 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 6.452, de 10  de 
rnaio de 1943. 

1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel corn 
0 objeto contratual; 
1.2.7.1 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipa! ou Distrital 
do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo 
exercIcio contrata ou concorre; 
1.2.8.1 caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condiçào mediante a apresentaçào de 
certidâo ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicilio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislaçào de regéncia. 

1.3 Habilitaçao econômico-financeira: 
1.3.1 certidäo negativa de inso!vência civil expedida pelo distribuidor do 

domicilio ou sede do fornecedor, caso se (rate de pessoa fisica 
50. inciso H. alinea 'c'. da IN Seoes/ME n° 116/2021) ou de sociedade 
sim pies; 

1.3.2 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor; 

1.3.3 balanço patrimonial, demonstraçao de resultado de exercIcio e 
demais demonstraçOes contábeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios 
sociais, vedada a sua substituiçao por balancetes ou balanços 
provisOrios. 
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AVISO DE coNTRATAçAo DIRETA No /2023 

1.3.3.1 Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ao ao 
Ultimo exercicio social, caso a empresa tenha sido 

constituida ha menos de 2 (dois) anos; 
1.3.3.2 As empresas criadas no exercicio financeiro do processo de 

contratação direta deverao atender a todas as exigOncias de 
habilitaçao e ficam autorizadas a substituir Os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

1.3.3.3 E admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

do contratolestatuto social. 

1.3.4 Caso o fornecedor seja cooperativa, 0 ba!anço e as demais 

dernonstraçoes contéveis deverao ser acompanhados de cOpia do 
parecer da ultima auditor/a con tabil-financeira, con forme dispOe 0 

artigo 112 da Lel n° 5.764. de 1911, cci de uma dec/aração, sob as 
penas da le/, de que tal auditor/a näo foi exiqida pelo Orgão 

fiscalizador. 
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Informaçöes Básicas 

Nümero do 
UASG Editado por Atualizado em 

TR I: 

160098-BASE ADMINISTRATIVA DA BDA DE OP. MAICKOW RAMOS 14/03/2023 15:24 (v 
912023 

ESPECIAISS COELHO 3.0) 

Status 

CONCLUIDO 

Outras informaçoes 

Categoria Námero da Contrataçao Processo Administrativo 

V - prestaçäo de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 65324.001175/2023-2 1 

1. Definiçâo do objeto 

1. coNDiçOEs GERAIS DA corrrRATAçAo 

1.1. Contratação de empresa especializada para serviço de manutençAo corretiva em em grupo gerador de 170 KVA corn 
fornecimento de peças e serviços para atender as necessidades da Seção do TI do Comando do OperacOes Especlais, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condiçöes e exigincias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 
EsPEcwIcAçAo CATSER 

UNIDADE 
DR 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

Manutenção corretiva em grupo gerador, Marca: Gera 
Power Brash, Modelo: GF-170, Potencia: 155/170 KVA, 
Tipo: Estacionário, corn fornecirnento do peças e serviços: 

- Substituiçao do USCA por DSE 4520 MKII corn 

instalaçao; 2356 Serviço 01 6.948,42 6.948,42 

- Substituição de Gabo de Comando entre Gerador e 

Traosfereocia corn instalação; e 

- iostalaçio do Relis do protecio 0 cornando. 

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum não continuado a ser contratado rnediante dispensa 
de IicitaçIo, conforme justificafiva constante do Estudo Tdcnico Preliminar. 

1.3 Os quantitativos e respectivos codigos dos itens são Os discrirninados na tabela acirna. 

1.4 A presente contratação adotarã corno regime de exedução a enipreitada por preço unitário. 

1.5 0 prazo do vigència da contratação d de 12 rneses contados da assinatura do contrato Ha forrna do artigo 105 da Lei n° 
14.133, do 2021. 

Clmord Narlonal d, Modelos do LlcllocOos e Contains do Consultorio-oerol do Unilo 

Models do TN - 5eniicos oem dedicacao eoclosioa do m0o-do-ohra — AtualiooçOo: 1212022 1 de 11 
Aprovodo polo seiieiania do Gestlo e Ioovoc0o 



IJASG 160098 Termo de Referenda 912023 

2. Fundamentação da contrataçAo 

EutrnAMENTAçAo E DESCRIçAO BA NECESSIDADE BA CoNTRATAçAo 

21. A Fundamentaçào da Contrataçâo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em TOpico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Ref erência. 

Descriçäo da soluçäo 

3. DEscRIçAo BA soLuçAo COMO UM TODO CONS!DERADO 0 CICLO BE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descriçào da soluçào como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referenda. 

4. Requisitos da contrataçAo 

4. REQUISITOS BA coNTRATAçAo 

4.1. Além dos critdrios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçâo do objeto, devem ser atendidos us seguintes 
requisitos, que Se baseiam no Guia Nacional de Contrataçoes Sustentáveis: 

4.1.1. baixo impacto sobre recursos naturals como flora, fauna, ar, solo e água; 

4.1.2. major vida dtil e menor custo de manutençâo do hem e da obra; 

4.1.3. uso de inovaçães que reduzam a pressäo sobre recursos naturals; 

4,2.Usar produtos de limpeza e conservaçân de superficies e nbjetos inanimados que nbedeçam as classificaçoes e especificaçoes 
determinadas pela ANVISA; 

4.3. Fornecer aos empregados os equipamentos de seguranca que Se fizerem necessários, para a execuçäo de serviços; 

Ba exigéncia de carta de solidariedade 

4.4. Em casn de fornecedor, revendedor no distribuidor, seth exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure 
a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.5. Nan é admitida a subcontrataçao do objeto contratual. 

Garantia da contrataçào 

4.8. Mao haverá exigéncia da garantia da contrataçän dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razOes constantes 
do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.13. A avaliaçäo prévia do local de execução dos serviços d imprescindivel para 0 conhecimento pleno das condiçoes 

pecultaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado an interessado o direito de realizaçàn de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a quinta-feira das 09:40 horas as 17:00 horas e na sexta-feira das 
8:00 horas as 12:00 horas na Subestaçäo de energia da Base Administrativa do Comando de Operaçoes Especiais 

dlmara Nadonal do Mod,]., de Llci]acteo , Conoatos da consaltoria-G,ral da Utile 
Model, do TN- Services oem dedicacoo 'oclailvo do mb-do-ohm - Ataaliaocto: 1212022 2 de ii 
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4.14. Serao disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prdvia. 4.15. Para a vistoria, 0 

representante legal da empresa on responsável tecnico deverã estar devidamente identificado, apresentando documento do 
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitaçOo para a realizaçào da vistoria. 

4.15. Para a vistoria, 0 representante legal da empresa on responsãvel técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitaçáo para a realizaçào 
da vistoria. 

4.16. A näo realizaçao da vistoria näo poderá embasar posteriores alegaçOes do desconhecimento das instalaçOes, ddvidas ou 
esquecimeotos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os Onus dos serviços 
decorrentes. 

5. Modelo de execução do objeto 

5. MODELO DL ExrcuçAo DO OB.JETO 

Condiçôes de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirã a seguinte dinämica: 

5.1.1. lnicio da exedução do objeto:após a solicitaçao feita pela CONTRATANTE e assinatura do contrato, que Se dará na Seção 
de Cootratos da Base Administrativa do Batalhão de OperaçOes Especiais. 

5.1.2. Descriçao detalhada dos mOtodos, rotinas, etapas, tecoologias procedirnentos, frequéncia e periodicidade de execuçäo do 
trabaiho: ( ... ) 

5.1.3. Local e horário da prestaçao de serviço: SubestaçAo da Base Admioistradva do Comando de OperaçOes Especiais em 
horário previamente agendados corn antecedOncia minima de 48 horas. 

5.1.4. Cronograma de realizaçäo dos serviços: para a perfeita realizaçäo dos serviços, a Contratada deverã realizar a manutenção 
corretiva necessárias para o been funcionarnento do equipamento, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no 
Estudo Tdcnico Preilminar. 

Local da prestacâo dos serviços 

5.2. Os serviços serâo prestados 00 seguinte endereço: Av Salvador S/Nr Jardim Guanabara, Goiãoia- GO - CEP 74675- 10, sob 
o acompanhameoto e a supervisâo do servidor responsãvel; 

Materiais a serem disponibilizado 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Cootratada deverá disponibilizar os materials, equipamentos, ferramentas e 
uteosillos oecessãrios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição, visando a 
adequaçao das seguintes necessidades: 

5.3.1. substituiçao de USCA por DSE 4520 MKII; 

5.3.2. substituiçâo de Cabo de Comando entre Gerador e Transferência; e 

5.3.3. adiçâo de Relês de proteçAo de comando. 

lnformaçOes relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4. A demaoda do Orgào tern como base as seguintes caracteristicas do grupo gerador a ser realizado a manutençao corn possivel 

substituiçào de peças: 

5.4.1. Marca Gera Power Brasil; 

5.4.2. Modelo: GF-170; 

5.4.3. potOncia: 155/170 KVA; 

5.4.4. Tipo: Estacionãrio. 

clmara Nacional do M.M. do Licitocdn Conirano, do Consultonia-Geral do Unioo 
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Aprovodu pria Settenuria do Gestlo e InovacOo 



UASG 160098 Termo de Referenda 9/2023 

Especificacào da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso ill, da Lei n° 14.133, de 2021) 

5.5. 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei if 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo de 

Del esa do Consumidor). 

6. Modelo de gestäo do contrato 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6,1. 0 contrato deverã 5cr executado fielmente pelas partes, de acordo corn as cláusulas avençadas e as normas da Lei if 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total on parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçAo on suspenslo do contrato, 0 cronograma de execuçâo serà prorrogado 
automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circnnstäncias mediante simples apostila. 

6.3. As comnnicaçôes entre o órgão no entidade e a contratada devem 5cr realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o 050 de mensagem eletronica para esse fim. 

6.4. 0 órgào on entidade poderã convocar representante da empresa para adoçio de providncias que devam ser cnrnpridas de 
irnediato. 

6.5. Apôs a assinatura do contrato on instromento eqoivalente, o órgo on entidade podera convocar o representante da empresa 
contratada para reunilo inicial para apresentação do piano de fiscalizaçâo, que conterã inforrnaçöes acerca das obrigaçöes 
contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçao, das estratégias para execuçâo do objeto, do piano compiementar de execução da 
contratada, quando houver, do metodo de aferiçao dos resnitados e das sançöes aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deveri 5cr acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 00 pelos respectivos substitutos 

Lei no 14.133, de 2021, an. 117, caput). 

6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execnçio do contrato, para que sejarn cumpridas todas as condiçOes estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar Os melhores resnitados para a Adrninistraçio. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, Vi); 

6.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotari no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrèncias relacionadas a 
execnção do contrato, com a descriçâo do que for necessãrio para a regularizaçio das faltas on dos del altos observados. (Lein° 
14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto no 11.246, de 2022, an. 22, 11); 

6.7.2. Identificada qualqner inexatidao on irregularidade, o fiscal tdcnico do contrato emitiri notificaçoes para a correção da 
execnçio do contrato, determinando prazo para a correçio. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, tll); 

6.7.3. 0 fiscal tdcnico do contrato inforrnará ao gestor do contato, em tempo hãbil, a situação que demandar decisao on adoção de 
medidas que ultrapassem sua competincia, para que adote as medidas necessârias e saneadoras, Se for o caso. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, an. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçio do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicari o fato imediatamente an gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, an. 22, V). 

6.7.5. 0 fiscal técoico do contrato comunicará an gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua 
responsabiiidade, corn vistas a reoovaçAo tempestiva on a prorrogacio contratual (Decreto n°11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.7.6. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as oconências relacionadas 
execuçào do contrato e as medidas adotadas, informando, Se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.8. 0 fiscal administrativo do contrato verilicarã a manntençio das condiçoes de habilitaçäo da contratada, acompanhari o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçäo de apostilamento a termos aditivos, solicitando qnaisquer 
documentos comprobatórios pertineotes, caso oecessirio (Art. 23, i eli, do Decreto n° 11.246, de 2022). 

6.8.i. Caso ocorrarn descumprimeoto das obrigacoes cootratuais, o fiscal administrativo do contrato atuaré tempestivamente Ha 
soluçao do problema, reportando an gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando oitrapassar a sua 

competincia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

cim,00 Nocionol do Modotos do LidiocOoo • Con,ro,os-  do C oosoltorlo'Goro] do Uni5o 
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6.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualizaçao do processo de acompanhameoto e fiscalizaçäo do contrato contendo todos as 
registros formais da exeduçâo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorréncias, das alteraçoes e das pron-ogacöes contratoais, elaborando relatOrio corn vistas a verificaçao da necessidade de 

adeqoaçöes do contrato para fins de atendirnento da finalidade da adrniniso-açIo. (Decreto no 11.246, de 2022, an. 21, IV). 

6.9.1. 0 gestor do contrato acornpanhará a manutençAo das condiçOes de habilitaçào da contratada, para fins de empeoho de 
despesa e pagamento, e anotará as problemas que obstem o fluxo normal da IiquidaçIo e do pagamento da despesa no relatOrio 
do riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21,111). 

6.9.2. 0 gestor do contrato acornpanhará as registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as oconbncias relacionadas a 
execoçIo do contrato e as medidas adotadas, informando, Se for o caso, a autoridade superior aqoelas que ultrapassarem a sua 
cornpetência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.9.3. 0 gestor do contrato ernitirá documento comprobatório da avaliaçao realizada pelos fiscais tdcnico, administrativo 
setorial quanta no cumprimento do obrigaçöes assumidas polo contratado, corn rnençäo ao seo desempenho na execoçao 
contratual, baseado 005 indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuals penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de dumprimento de obrigaçöes. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.4. 0 gestor do contrato tomará providbncias para a formalizaçâo de processo administrativo de responsabilizaçäo para fins de 
aplicaçao do sançöes, a set conduzido pela cornissào do que trata o an. 158 da Lei no 14.133, do 2021, 00 pelo agente 00 polo 
semor corn competência para ma!, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21,X). 

6.10. 0 fiscal administrativo do contrato comonicará aD gestor do contrato, em tempo hábil, o tdrmino do contrato sob sua 
responsabilidade, corn vistas a mempesmiva renovaçIo 00 prorrogaçlo contratual. (Decreto no 11.246, do 2022, art. 22, VII). 

6.11. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final corn inforrnaçôes sobre a conseduçâo dos objemivos que menham 
jostificado a contrataçao e eventuais condumas a serem adotadas para o aprirnoramento das atividades da Administração. (Decreto 
no 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.12. 0 gestor do contrato devera enviar a docomentaçIo pertinente ao setor de contratos para a forrnalizaçlo dos procedimentos 
de llqoidaçIo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçäo e gestlo nos termos do contrato. 

6.13. 0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administraçäo no local do serviço para representá-lo na execuçäo do 
contrato. 

6.13.1. A indicaçIo on a manutençIo do preposto da empresa podera ser recusada pelo OrgIo 00 entidade, desde que devidamente 
jostificada, devendo a empresa designar outro para o exerciclo da atividade. 

7. Critérios de mediçào e pagamento 

7. CRITERIOS DL MEDIçAo E DL PAGAMENTO 

7.1. A avaliaçäo da execuçào do objeto umilizará o disposto neste item, devendo haver redimensionarnento no pagamento corn 

base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada; 

7.1.1. Será indicada a retençIo 00 glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sern prejuizo das sançOes 
cabiveis, caso so constate que a Contratada: 

7.1.1.1. nào produzir as resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, on não executar corn a qoalidade minima exigida as atividades contratadas; 00 

7.1.1.3. deixar do utilizar materials e recursos hurnanos exigidos para a execuçAo do serviça, 00 uti!izá-Ios com qualidade on 

quantidade inferior a demandada. 

Do recebimento 

Cáo.,. Nacioeal de Modelo, de Lid'açOes • Co,o,rov d.0 e,soltorlo-Geral da Unto. 

Model. de TO- Services ser,, dedic.cao exciesiva de mdod&obra - AtuIj racAot 1212022 5 do 11 
Apeo'ade p.1. Secreloda de G,sOo e InovacOo 



UASG 160098 Termo de Referenda 9/2023 

7.4. Os serviços seräo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carãter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , do LeE no 

14.133 e Arts. 22, Xc 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.4.1. 0 prazo da disposiçlo acima serã contado do recebimento de comilnicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovaçlo da prestação dos serviços a que se ref erem a parcela a 5cr paga. 

7.4.2. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técoico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.4.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisôrio do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022) 

7.4.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisôrio sob o ponto de vista tdcnico e 
administrativo. 

7.5. Para efeito de recebimento provisório, do final de cada periodo de faturamento, o fiscal tdcnico do contrato ira apurar o 
resultado das avaliaçOes da execuçlo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestaçâo dos serviços 
realizados em consonlncia com os indicadores previstos, que poderá resultar no redirnensionamento de valores a serem pagos a 
contratada, registrando em relatOrio a 5cr encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.1. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir on substituir, à5 Silas expeosas, no todo on em parte, 0 
objeto em que se verificarem vicios, defeitos on incorreçöes resultantes da execuçao on materiais empregados, cabendo a 
fiscalização näo atestar a dltima e/on dnica medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuals pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório, 

7.5.2. A fiscalização Mo efetilarã 0 ateste da Oltima e/oil dnica mediçlo de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais 
pendêocias que possarn vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 do LeE n' 14133, de 2021) 

7.5.3. 0 recebimento provisório tambérn ficará siljeito, quando cabivel, a conclilsäo de todos os testes de campo e a entrega dos 

Manilais e Iostrnçoes exigiveis. 

7.5.4. Os serviços poderlo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçOes constantes neste 
Termo de Ref erência ella proposta, sem prejuhzo da aplicaçlo das penalidades. 

7.6. Quando a fiscalizaçao for exercida per urn dnico servidor, o Termo Detalhado deverã conter o registro, a análise e a 
conclilslo acerca das ocorrthicias na execoção do contrato, em relaçäo a fiscalizaçäo técoica e administrativa e demais 
docilmentos que jiligar necessários, devendo encaminhà-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços sergo recebidos definisivamente no prazo do 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor Oil 
comissbo designada pela autoridade competente, apôs a verificaçlo da qualidade e qoantidade do serviço e conseqtiente aceitaçbo 
mediante termo detalhado, obedecendo 05 segointes procedimentos: 

7.7.1. Emitir docilmento comprobatôrio da avaliaçbo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando hoilver, 00 
cumprimento de obrigaçöes assumidas pelo cootratado, com mençbo ao seu desempenho na execilçbo cootratilal, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eveotnais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto do 
cumprimento do obrigaçöes, cooforme regillameoto (art. 2/, VIII, Decreto n' 11.246, de 2022). 

7.7.2. Realizar a anblise dos relatórios e de toda a documentaçbo apresentada pela fiscalizaçbo e, caso haja irregillaridades que 
impeçam a liqoidaçbo e o pagamento da despesa, iodicar as cláilsillas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correçöes; 

7.7.3. Emitir Termo Circilnstaociado para efeito do recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatôrios 
documentaçöes apresentadas; e 

7.7.4. Comonicar a empresa para que emita a Nota Fiscal on Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalizaçbo. 

7.7.5. Enviar a documentaçao pertinente ao setor de contratos para a formalizaçlo dos procedimentos de liquidaçbo e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalizaçbo e gestao. 

7.8. No caso de controvdrsia sobre a execilçbo do objeto, quanto a dimensbo, qualidade e quantidade, deverb ser observado o tear 
do art. 143 do Let n' 14.133, do 2021, comunicando-se a empresa para emissbo de Nota Fiscal no que pertioe a parcela 
incontroversa da execuçbo do objeto, para efeito de liquidaçbo e pagamento. 
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7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
exeduçào do objeto on no instrumento de cobrança. 

7.10. 0 recebimento provisôrio on definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço fern a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo do contrato. 

Liquidacäo 

7.11. Recebida a Now Fiscal on docomento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias Uteis para fins de liquidaçao, na 
forma desta seçäo, prorrogáveis per igual periodo, nos termos do an. 71, §2° da Jnstruço Normativa SEGES/ME no 77/2022. 

7.11.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçâo, nos casos de 
contrataçöes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite do que trata 0 inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, do 
2021. 

7.12. Para fins de liqoidaçào, o setor competente deverA verificar Se a nota fiscal ou instrumento do cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 

a data da emissào; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o periodo respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

0 eventual destaque do valor de retençOes tributárias cabiveis. 

7.13. Havendo erro na apresentaçâo da Nota FiscallFatura, ou circunstància que impeça a liquidação da despesa, esta ficarã 
sobrestada ate que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 0 prazo apôs a comprovaçâo da regularizacâo 
da situaçäo, sem onus a contratante; 

7.14. A Nota Fiscal on Fatura deverá 5cr obrigatoriamente acompanhada da comprovaçäo da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF on, na impossibilidade de acesso ao ref erido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrOnicos 
oficiais on a documentação mencionada noart. 68 da Lei n° 14. 133/2021. 

7.15. A Administraçâo deverá realizar consulta no SICAF para: a) verificar a manutençâo das condiçOes de habilitaçâo exigidas 
no edital; b) identificar possivel razao que impeça a participaçao em licitaçäo, no ãmbito do órgäo on entidade, que impllque 
proibiçao de contratar com o Poder Publico, bem corno ocorrOncias impeditivas indiretas. 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçao de irregularidade do contratado, serã providenciada sua notificaçâo, per escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias Oteis, regularize sua situaçäo on, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderã ser 
prorrogado uma vez, For igual periodo, a critério do contratante. 

7.17. NAn havendo regularizaçAo on sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgAos 
responsAveis pela fiscalização da regolaridade fiscal quanto a inadimplOncia do contratado, hem como quanto a existéncia de 
pagamento a 5cr efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
crOditos. 

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverA adotar as medidas necessArias 5 rescisAo contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execuçAo do objeto, os pagamentos serAo realizados normalmente, ate que Se decida pela rescisAo do 
contrato, caso o contratado nAo regularize sua situaçAo jun10 an SICAF. 

Prazo de paganiento 

7.20. 0 pagamento serA efetuado no prazo mSximo de ate dez dias Oteis, contados da finalizaçAo da liquidaçAo da despesa, 
conforme seçäo anterior, nos terrnos da lnstruçAo Normativa SEGES/ME n°  77, de 2022. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos an contratado serAo atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento ate a data do sua efetiva realizaçAo, mediante aplicaçAo do indice IPCA de correçAo monetAria. 
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Forma de pagamento 

7.22. 0 pagamento serã realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta corrente indicados peto 
contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, seth efetuada a retenção tributària prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hnuver, seräo retidos na fonte, quando da 
realizaçao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao vigente. 

7.25. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Macional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, Wo sofrerb a 
retençbo tributbria quanto aos impostos e contribuiçOes abrangidos por aquele regime. No entanto, n pagamento ficarb 
condicionado a apresentaçbo de comprovacIu, por meio de docurnento oficial, de que faz jus an tratamento tributbrio favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

8. Critérios de seleçäo do fornecedor 

8. FORMAL cRrrtRlos DL sLLLçAo DO FORNECEDOR 

Forma de seleçbo e critério de julgamento da proposta 

8.1. 0 fnrnecedor será selecionado por melo da realizaçbo de procedimento de DISPENSA DE LICITAçAO, sob a forma 
ELETRONICA, com adoçIo do critério de julgamento pelo MENOR PREçO, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, 
da Lei no 14.133/2021. 

Exigéncias de habilitaçbo 

8.2. Para fins de habilitaçbo, deverb o licitante comprovar os seguintes requisitos 

Habffitaçbo juridica 

8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) on ducumento equivalente que, por força de Iei, tenha validade para fins de 
identificaçIo em todo o territOrio nacional; 

8.4. Empresbrio individual: inscriçbo no Registro pUblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da CondiçIo de Microempreendedor tndividual . CCMEI, cuja aceitaçbo 
ficará condicinnada a verificaçan da autenticidade no sitin https://www.gov.br/empresas-e-negncios/pt-br/empreendedor;  

8.5. Sociedade empresâria, sociedade limitada unipessoal - SLU 00 sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - LIRELI: inscriçbo do ato constitutivo, estatuto 00 contrato social no Registro Pdblicu de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acnmpanhada de documento comprubatOrio de seus administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: purtaria de autorizaçIo de funcionamento no Brasil, publicada no Diárin Oficial da 
Unibu e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde Se localizar a filial, agbncia, sucursal on estabelecimento, a 

qual serb considerada como sua sede, conforme Instruçbo Normativa DREI/ME 0.0  77, de lOde marco de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscriçbo do ato coostitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada 
de documeoto comprobatorio de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal on agenda de sociedade simples Cu empresbria: inscriçIo do ato constitutivu da filial, sucursal on agéncia 
da sociedade simples 00 empresiria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas on no Registro Püblico de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao no Registro onde tem sede a matriz 

8.9. Sociedatle cooperativa: ata de fundaçbo e estatuto social, com a ata da assernbleia que o aprovou, devidarneote arquivado na 
Junta Comercial on inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Agricultor familiar: Dectaraçao de AptidIu an Pronaf — DAP on DAP-P vilida, on, ainda, outros documentos definidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar edo Desenvolvimento Agrirlo, nus termos do an. 4°, §2°  do Decreto 0010.880, 

de 2 de dezembro de 2021. 
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8.11. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificaçio corno produtor rural 

pessoa fisica, nos termos da Instrucão Normativa RFB n. 971, de 13 do novernbro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.12. Os docurnentos apresentados deverio estar acornpanhados de todas as alteraçöes on da consnlidaçäo respectiva. 

J4abilitaço fiscal, social e trabaihista 

8.14. Prova de inscriçio no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas on no Cadastro do Pessoas Fisicas, conforrnc o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidão expodida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e a Divida Ativa da Uniäo (DAU) per elas administrados, inclusive aquelos rolativos a Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Socrotário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidado corn o Fundo de Garantia do Tempo do Sorviço (FGTS); 

8.17. Prova do inexistincia de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabaiho, mediante a aprosontaçäo do certidao negativa 

00 positiva corn efoito de negativa, nos termos do Titulo Vu-A da Consolidação das Lois do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de lode  maio do 1943; 

8.18. Prova de inscriçio no cadastro de contribuintes [Estadual/Distritoi] on [Municipo!/Distrito!] relativo an dornicilio 00 sede 

do fornecedor, pertinente an son ramo do atividade e compativel corn o objeto contratual; 

8.19. Prova do regularidade corn a Fazenda [Esuadual/Distritat] 00 [Municipal/Distrital] do dornicilio on sede do fornecedor, 

relativa a atividade can cujo exercicio contrata on concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Esradual/Distritai] 00 fMunicipollDisrrita!J relacionados an objeto 

contratual, deverã comprovar tal condiçAo mediante a apresentaçào de declaraçao da Fazenda respectiva do sen dornicflio 00 

sede, 00 outra equivalente, na forrna da lei. 

8.21. 0 fornecedor onquadrado corno rnicroernpreendedor individual que pretenda auferir os boneficios do tratarnento 
diferenciado previstos na Lei Cornplernentar n. 123, do 2006, ostari dispensado da prova de inscriçio nos cadastros de 
contribuintes estadual e rnunicipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida peto distribuidor do domicilio on sede do licitanto, caso Se trate de pessoa 
fisica, desde que admitida a sua participacio na licitaçio (art. 50,  inciso II, alinea "c', da lnstrução Norrnativa Seges/ME no 116, 

do 2021), on do sociedade sirnples; 

8.23. Certidào negativa de faléncia oxpodida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n' 14.133, de 2021, an. 69, caput, 

inciso II); 

8.24. Indices do Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (urn), cornprovadns 
mediante a apresentaçao pelo licitanto do balanço patrirnonial, dernonstraçâo de resultado de exerciclo e dernais demonstraçôes 
contábeis dos 2 (dois) tiltirnos exercicios sociais e obtidos pela aplicaçio das soguintes fOrrnulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizivel a Longo Prazo )I( Passivo Circulante 4-  Passivo Nao Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo On Circulante); o 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)I(Passivo Circulante). 

8.25. Caso a empresa licitante apresento resultado inferior on igual a 1 (urn) orn qualquor dos indices de Liquidez Geral (LG), 
Solvencia Geral (SG) o Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitaçâu patnirnOnio liquido rninirno do 10 % do 

valor total estirnado da contrataçio. 

8.26 As empresas cniadas no exercicio financeiro da licitaçio deverão arendor a todas as exigências da habilitaçio e poderäo 

substituir os dernonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, do 2021, art. 65. §1°). 

8.27. 0 balanço patrirnonial, dernonstraçän do resultado de exercicio e dernais dernonsrraçOos contábeis lirnitar-se-lo ao Ultimo 
exercicio no cR50 do a pessoa junfdica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
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828. 0 otendimento dos Indices econômicos previstos neste item deverd ser otesrodo medionte dec!oroçdo ossinodo por 

profissionol hobilitodo do area contdbil, opresentodo pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Registro ou inscrição do empreso no entidode pro flssional competente, em pleno volidode; 

8.30. Comprovoçáo de optidao poro o fornecimento de bens similores de complexidode tecnoldgico e operocionol equivalente ou 

superior com 0 objeto desto controtoçao, 00 cont o item pertinente, por meio do opresento cáo de certidoes ou atestodos, por 

pessoas juridicos de direito pdblico ou privodo, ma regularmente emitido(s) pelo conselho pro flssionol competente, quondo for o 

coso. 

8.31. Caso admitida a participaclo do cooperativas, seth exigida a seguinte documentação complemontar: 

8.32.1. A rolaçào dos cooperados quo atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataçlo e quo exedutaräo 0 contrato, 

corn as respectivas atas do inscriçlo e a comprovação de que estâo domiciliados na localidade da soda da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §2° a 6° da Lei n. 5.764, do 1971; 

8.31.2. A declaração do regularidade do situaçlo do contribuinte individual - DRSCI, para cada urn dos cooperados indicados; 

8.31.3. A cornprovaçâo do capital social proporcional ao nUmero do cooperados necessários I prestaçIo do serviço; 

8.31.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764, do 1971, art. 107; 

8.31.5. A comprovaçào de integraçào das respectivas quotas-partes por pane dos cooperados qoe execotarlo o contrato; 

8.31.6. Os seguintes documentos para a cornprovaçlo da regolaridade joridica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 

social corn a ata da assembleia quo o aprovoo; c) regirnento dos fondos instituidos pelos cooperados, cont a ata da assemblcia; d) 

editais do convocaçIo das trés ültirnas assembleias gerais extraordinarias; a) trés registros do presença dos cooperados quo 

exedutarao o contrato em assembleias gerais 00 Has reoniOes seccionais; e 1) ata da sessâo qoe os cooperados aotorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitaçao; 

8.31.7. A Ultima aoditoria contibil-financeira da cooperativa, conforme dispöe o an. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 00 uma 

declaraçao, sob as penas da lei, do quo tal auditoria n5o foi exigida pelo órgbo fiscalizador. 

9. Estimativas do Valor da ContrataçAo 

Valor (R$): 6.948,42 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA coNTRATA(;Ao 

9.1. 0 custo estimado total da contrataçIo e do RS 6.948,42 (seis mit, novecentos e quorento e oito reois e quarento e dois 

centovos), conforme custos unitIrios apostos no tobelo do item I.I. 

Adequação orçamentária 

10. ADEQuAçAo oRçAMENTAmA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contrataçlo correrbo I conta de recursos especificos consignados no Orçamento Geral 
da Unibo. 

10.1.1. A c000rataçIo sorb atendida pela seguinte dotaçIo: 

GestIo/Unidade: 160073; 

Fonte do Recursos: 1000000000; 

Ill) Programa do Trabalho: 171460; 

IV) Elemento do Despesa: 339000; 
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V) Piano interno: I3DAFUNADOM; 

10.2. A dotaçäo reiativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçäo da Lei Orçamentária respectiva 

hberaçäo dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento. 

11. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentarn-se no §30  do ArE. 40  do Decreto no 10,543, 

de 13 de novembro de 2020. 

VICTO UENO GAMBIM 

Responsávei pelo Termo de Referéncia 

Despacho: 1. Aprovo este Termo de Refethncia; 2. Encaminhe-se para a Base Administrativa do Cornando de Operaçôes 
Especiais p ta aprovação do Ordenador de Despesas. 

6L 
VINICIUS DE BRITO LIMA 

Chefe 511 C Op Esp 

Despacho: 1. Aprovo 0 psentFTmoJe Referéncia. 

FERNANDO GUTMAJL3S'DE SJQUEIRA 

Ordenador de Despesas da Base Adminis'&iy'a do Comando de OperaçOes Especiais 

Camaro Nacianal do Modelos do LiciiacOes B Coatratos da Cassulsoria-Goral do UniOn 
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